
Direito Constitucional I 

 

I 

1. Num Estado europeu, uma lei, abolindo o feriado do Natal, em nome da 

laicidade do Estado, continha a seguinte disposição final: “A presente lei não 

pode ser revogada”. 

a) Quais os problemas político-constitucionais que suscita? (3 vals.) 

b) Se fosse advogado encarregue de defender esta lei, quais os autores 

que poderia convocar argumentativamente a seu favor? (3 vals.) 

 

2. Imagine que conduzia uma entrevista a Rousseau e a Benjamin Constant. 

Tendo presente o pensamento de cada um destes autores, procure imaginar as 

respostas que cada um deles daria às seguintes questões: 

a) Qual o sistema de governo com que mais se identifica? (3 vals.) 

b) Qual o autor que considera representar a antítese mais perfeita da sua 

conceção política? (2 vals.) 

c) Concorda com o modelo de articulação entre o poder legislativo e o 

poder executivo da Constituição norte-americana? (2 vals.) 

 

3. Será que Portugal se pode considerar um Estado federado dentro da União 

Europeia? (2 vals.) 

II 

Comente a seguinte afirmação: 

“Se o Estado de Direito material, ao invés do Estado de Direito formal, pressupõe 

efetivos mecanismos de limitação do poder; a Constituição deixou de ser um 

fenómeno exclusivamente estatal (se é que alguma vez o foi), falando-se mesmo 

na emergência de um constitucionalismo multinível”. (5 vals.) 
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Direito Constitucional I 

 

I 

1. Num Estado europeu, uma lei, abolindo o feriado do Natal, em nome da 

laicidade do Estado, continha a seguinte disposição final: “A presente lei não 

pode ser revogada”. 

a) Quais os problemas político-constitucionais que suscita? (3 vals.) 

 Laicidade e respeito pela identidade cultural e religiosa da ordem 

axiológica europeia – a outra face da intolerância; 

 Idem: tradição religiosa e conceito de nação – a democraticidade 

do conceito de nação (PO, Instituições, I, p. 497); 

 Idem: a liberdade religiosa como elemento integrante da dignidade 

humana (PO, Instituições, I, p. 573); 

 A proibição de revogação e a revisibilidade das decisões num 

modelo de Estado democrático: a tese de Zagrebelsky (PO, 

Instituições, I, pp. 421 ss.);  

 Idem: proibição de revogação e princípio democrático (PO, 

Instituições, I, p. 603); 

 Idem: a elevação da lei ordinária a norma superior à Constituição; 

 (…) 

b) Se fosse advogado encarregue de defender esta lei, quais os autores 

que poderia convocar argumentativamente a seu favor? (3 vals.) 

 Os autores defensores de um modelo totalitário (PO, 

Instituições, I, pp. 311 ss.); 

 Idem: justificação e sua articulação com o tema da religião; 

 Idem: a “ditadura da maioria” na imposição da 

irreversibilidade das suas decisões – o pensamento de Rousseau 

(PO, Instituições, I, pp. 262 ss.);  

 O pensamento marxista (PO, Instituições, I, em especial, p. 

285); 

 (…) 

 



2. Imagine que conduzia uma entrevista a Rousseau e a Benjamin Constant. 

Tendo presente o pensamento de cada um destes autores, procure imaginar as 

respostas que cada um deles daria às seguintes questões: 

a) Qual o sistema de governo com que mais se identifica? (3 vals.) 

 Rousseau e o sistema de governo convencional: caracterização 

e seu relacionamento com a ideologia de Rousseau  

 Idem: o jacobinismo e o sovietismo; 

 Benjamin Constant e a monarquia limitada (PO, Instituições, I, 

pp. 276 ss.); 

 (…) 

b) Qual o autor que considera representar a antítese mais perfeita da sua 

conceção política? (2 vals.) 

 Para Rousseau (PO, Instituições, I, pp. 198 ss. e 262 ss.); 

 Idem: quanto à limitação do poder, Montesquieu; quanto à 

propriedade privada, Locke; (…); 

 Para Benjamin Constant (PO, Instituições, I, pp. 233 ss. e 276 

ss.); 

 Idem: na relação Estado/pessoa, todos os autores de raiz 

totalitária; em termos políticos, Rousseau;  

 (…)  

c) Concorda com o modelo de articulação entre o poder legislativo e o 

poder executivo da Constituição norte-americana? (2 vals.) 

 Para Rousseau, a discordância decorrente da separação de 

poderes – explicitação do funcionamento do modelo norte-

americano; 

 Para Benjamin Constant, o presidente como substituto do Rei e 

do princípio monárquico – semelhanças e diferenças entre o 

presidencialismo norte-americano e a monarquia limitada; 

 (…)  

 

3. Será que Portugal se pode considerar um Estado federado dentro da União 

Europeia? (2 vals.) 



 O conceito de Estado federado e sua diferenciação do Estado 

confederado; 

 Os motivos pelos quais Portugal não pode ser considerado um 

Estado federado: a titularidade de soberania externa – explicitação 

do seu sentido e conteúdo; 

 A União Europeia como expressão de um poder político 

concorrente com o poder político dos Estados-membros; 

 (…) 

II 

Comente a seguinte afirmação: 

“Se o Estado de Direito material, ao invés do Estado de Direito formal, pressupõe 

efetivos mecanismos de limitação do poder; a Constituição deixou de ser um 

fenómeno exclusivamente estatal (se é que alguma vez o foi), falando-se mesmo 

na emergência de um constitucionalismo multinível”. (5 vals.) 

 A diferenciação entre Estado de Direito material e Estado de 

Direito formal: entre a autovinculação e a heterovinculação; 

 Idem: os mecanismos de limitação do poder: (i) entre a limitação 

jurídica e a limitação política; (ii) os mecanismos internos e os 

mecanismos internacionais; (iii) os mecanismos objetivos (sobre 

atos) e os mecanismos subjetivos (sobre pessoas); 

 A Constituição como mecanismo limitação do poder; 

 Idem: os limites do poder constituinte e os limites aos poderes 

constituídos; 

 Será a Constituição um fenómeno exclusivamente estatal? (PO, 

Instituições, I, pp. 18 ss.); 

 O conceito de constitucionalismo multinível: a conjugação de 

normas constitucionais, nacionais, europeias e internacionais; 

 Constitucionalismo multinível e transnacional (PO, Instituições, I, 

pp. 365 ss.)  

 (…). 
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